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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 24 (TERÇA-FEIRA) 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Farias       RPMON      

Fone: 98806-1821

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Ten PM Rinaldo  AG

Fone: 99715-2000

ADJUNTO AO SUPERV. ADM. AO QCG - Subten PM Nascimento DIM

Fone: 99521-9519

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias – Concessão

Concedo a contar de 23 JUL 2018, 15 (quinze) dias das férias relativas ao ano de 2016, ao
Diretor da DEAJA/PMPE, o Cel PM Mat. 28621-4/DEAJA – Ivan José de Melo, com permissão para
gozá-las em trânsito neste país, em virtude da mesma haver sido suspensa por extrema necessidade do
serviço, conforme publicado no BG nº 002, de 03/JAN/18, com lastro no que dispõe o parágrafo 3º do
Artigo 61 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco) e Artigo 3º da
Portaria do Comando Geral nº 217/2016, publicada no SUNOR nº 012, de 16/MAR/2016.

Em consequência, durante o afastamento do titular, fica o TC PM Mat. 910598-0/DEAJA,
Manoel  de Jesus Santos Filho,  respondendo pela Diretoria cumulativamente com as funções que já
exerce. (SEI nº 3900000067.000241/2018-10). 

1.2.0.   Requerimentos Despachados

Cap QOA PM Mat.  930102-0, ivanise viana lino - Diferença de valores de vencimentos
referentes  às  promoções  em ressarcimento  de  preterição.  A matéria  foi  submetida  a  apreciação  da
Procuradoria Geral do Estado que emitiu pronunciamento por meio do Parecer nº 406, de 06JUN2018,
pugnando pelo indeferimento do pedido. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Indeferido, com
fundamento no Parecer nº 406,  de 06JUN2018, emitido pela Procuradoria Consultiva. (SEI nº
3900000036.000319/2018-55). 

1°  Tenente  PM  Mat.  930129-1,  Herculina  Cortizo  de  Melo  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme   o  Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/  CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Lei
complementar nº 290, de 14/11/2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 27/05/2018.
Contando-se em dobro as férias relativa ao ano de 1997 de 30 (trinta) dia(s). Processo em DGP-1,
de  19/06/2018).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900000224.000059/2018-09/DGP-1).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE ALUNO OFICIAL

2.1.0.   Requerimento Despachado

Al CFOA PM Mat. 31751-9, Aderaldo Nunes Felipe - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o  Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 14/02/2018. Que consta averbação de INSS, sendo utilizado este tempo de 02
(dois) ano (s), 05 (cinco) mês (es) e 04 (quatro) dia (s). (Processo/DGP-1, de 12/06/2018). À DGP-3
para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032331.000005/2018-12/DGP-1).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=357368&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=560780948b0ce5f744987a34dcc2037403ceebf40ee4ad8bfe606abd4bb0d40a
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE 

3.1.0.   Requerimento Despachado

Subtenente  PM  Mat.  930103-8,  Carla  Cristina  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/  CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Lei
complementar nº 290, de 14/11/2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 28/03/2018.
(Processo/ DGP-1, de 19/06/2018). Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de
1993 e de 1994 ambas de 30 (trinta) dias. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o
processo à  Câmara de  Política de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (SEI nº3900000058.000093/2018-34).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sgt PM Mat. 31584-2, Jessé Macedo da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 07/05/2017. Contado-se em dobro às férias relativa ao ano de 1993, 1995 e
1996 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este tempo de
02(dois)  ano  (s),  08(oito)  mês  (es)  e  00(zero)  dia  (s).  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900032152.000105/2018-49).

3º Sgt PM Mat. 28198-0, Eldson Nasario Barrêto - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 05/04/2018 /DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o
processo à  Câmara de  Política de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900035598.000032/2018-44).

3º  Sgt  PM  Mat.  31518-4,  Ronaldo  Marcolino  dos  Santos  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/03/2017. Contando-se em dobro as férias relativa
ao (s) ano (s) de 1990 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado
este tempo de 00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 17 (dezessete) dia (s) e também foi acrescido o
tempo de INSS, sendo utilizado este tempo de 02 (dois) ano (s), 03 (três) mês (s) e 02 (dois) dia (s).
Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº3900000049.000060/2018-01).

3º  Sgt  PM  Mat.  30905-2,  Moisés  Gomes  Oliveira  Câmara  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
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001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/01/2018. Que consta averbação de Forças Armadas
sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s),11 (onze) mês (es)  e 28 (vinte e oito) dia (s)  e
também foi acrescido o tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 01(um) ano (s), 01 (um) mês
(s) e 16(dezesseis) dia (s). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900032221.000022/2018-99).

3º Sgt Mat. 28388-6, Silvan Severino da Costa - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 05/04/2018. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900032201.000016/2018-70).

3º Sgt PM Mat. 30283-0, Paulo Henrique Lupercínio Dias de Morais - Concessão do Abono
de Permanência:  - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 09/06/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
ao (s) ano (s) e 1989 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado
este tempo de 00(zero) ano (s), 10(dez) mês (es) e 21(vinte e um) dia (s). Que consta autorização do
Militar supracitado.  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900004211.000039/2018-20).

3° Sgt PM Mat. 28742-3, Antônio Roberto da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 12/01/2018. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi
utilizado  este  tempo  de  01  (um)  ano,  00  (zero)  mês  e  00  (zero)  dia.  (Processo  nº/DGP-1,  de
18/06/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar
a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.
(SEI nº 3900032179.000046/2018-19).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

5.1.0.   Devolução de Valores Percebidos Indevidamente

Josué Gomes da Silva, Servidor Público Civil  desta Corporação, Mat. 844-3, nascido em
01/02/1962, e admitido nesta Corporação em 07/04/1982, conforme Publicado no BG nº 068, de 14 de
Abril  de 1982. Restituiu valores percebidos indevidamente, em virtude ter  solicitado exoneração da
Corporação, por motivo de ter tomado posse em Cargo Público efetivo na Prefeitura da cidade do Cabo
de  Santo  Agostinho  –  PE,  percebendo  remuneração  indevidamente  de  01/11/2010  até  31/12/2011,
incluindo  o  13º  salário  de  2011  e  o  proporcional  do  13º  salário  do  ano  de  2010.  SEI  nº
3900000039.000276/2018-88).

Sandra Carmem Barbosa  Sampaio,  Servidora  Pública  Civil  Exonerada desta  corporação,
Mat.  980143-0,  nascida  em 28/10/65,  admitida  nesta  Corporação  em 15/07/1998.  Restituiu  valores
percebidos indevidamente, em virtude ter solicitado exoneração da Corporação em 31 de Dezembro de 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=380875&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=27267209caaa8e7db8e3c76812a165c8a60a040f0def099add061614a5a853ad
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2016, publicado na Portaria da SAD, nº 1602, de 12JUL18, no DOE nº 128, de 13JUL18, que resolve
exonerar a pedido a referida Servidora Pública Civil em epígrafe, em conformidade como Art. 140, da
Lei  nº  6123/68 – (Estatuto dos Servidores  Civis  do Estado de Pernambuco),  e  parecer  da PGE nº
500/2011. (SEI nº 3900000039.000277/2018-22). 

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

6.1.0.   Da Secretaria de Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 1680, de 18 JUL 208

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril  de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº.
44.105,  de 16 de fevereiro de 2017 e alterações,  c/c a Lei nº 12.341, de 27 de janeiro de 2003,  e
alterações, 

R E S O L V E: 

Colocar à disposição do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para ter exercício na
Assistência  Militar  e  Policial  Civil,  os  servidores  abaixo  relacionados,  com ônus  para  o  órgão de
origem, até 31.12.2018.

NOME MATRÍCULA ÓRGÃO CEDENTE
Arthur Maurício Sitônio Pimentel 920462-8 SDS/PM
Erandir Rodrigues da Silva 930705-2 SDS/PM
Mário Edson Tenório Costa Júnior 990011-0 SDS/PM
Erinaldo Nonato de Oliveira 30166-3 SDS/PM
José de Alencar Dias Batista 910121-7 SDS/PM
Joseci de Araújo Correia 920533-0 SDS/PM
Alexandre Lourenço de Sousa 920739-2 SDS/PM
Josimar Gonçalves da Silva 990303-8 SDS/PM
João Carlos Ferreira da Silva 103359-0 SDS/PM
Weverton César Arruda Dias 110949-9 SDS/PM

Marília Raquel Simões Lins Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

(Transcrita do DOE nº 131, de 19 JUL 2018)

(Republicada por haver saído com incorreção do BG nº 132, de 20 JUL 2018)

6.2.0.   Da Polícia Militar 

Nº 441, de 20 JUL 2018

EMENTA: Promoção 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo inciso IV, do Art.
1º, do Decreto nº 14.412/90, com a nova redação dada pelo Art. 1º, do Decreto nº 14.765/91; 

R E S O L V E: 

I – Promover ao Posto de 2º TENENTE PM, no Quadro de Oficiais Médicos (QOM), pelo
critério de ANTIGUIDADE, a contar de 02 de JULHO de 2018, o ASP PM EDUARDO SAMPAIO DE
SOUZA LEÃO, matrícula 121260-5; 

II – Contar os efeitos deste Ato Administrativo a partir da data da publicação. Vanildo Neves
de Albuquerque Maranhão Neto - Cel PM - Comandante Geral 

(Transcrita do DOE nº 133, de 21 JUL 2018)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=381551&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=097a40042d85fbf2a8f3fc04a4b58e31c25e2d262eabe195af15d17e32b00971
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7.0.0.   PORTARIAS DO SUBCOMANDO GERAL 

Nº 018, de 24 JUL 2018

EMENTA: Designa Graduado como Encarregado para Proceder a Sindicância Admi-
                    nistrativa Disciplinar

O Subcomandante Geral, no uso das atribuições previstas no art. 24, da Instrução Normativa
do Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2017, publicada no SUNOR nº 53 de 30 de
outubro de 2017 c/c Art. 9º da Lei nº11.328 de 1996 alterada pela Lei nº 15.186 de 2013 e art.10, inc. IV
da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE), 

R E S O L V E:

Art. 1º- Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar, de caráter acusatório em desfavor
do CBRRPM Mat. 28849-7/JAIRO LUIZ DE ARAÚJO, Sd PM Mat. 113043-9/YGOR GUILHERME
DA ROCHA LIMA/13º BPM e SD PM Mat.113212-1/FÁBIO FERNANDES DA SILVA/3ºCIPM, para
apurar em toda extensão, os fatos constantes na denúncia nº 5331/12/MPPE encaminhada através do
Ofício nº 2018.1350.001259 do Juízo de Direito da Décima Quarta Vara Criminal, e para isso designo o
2ºSGT PM Mat. 103091-4/RONALDO DE FRANÇA COELHO JÚNIOR/13ºBPM, comoencarregado
do feito;

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contados os efeitos partir do
1º dia útil após sua publicação.

Art. 3º – Publique-se em Boletim Geral. (SEI nº 3900037260.001164/2018-21). 

--oo(0)oo--

Nº 019, de 24 JUL 2018

EMENTA: Designa Graduado como Encarregado para Proceder a Sindicância Admi-
                    nistrativa Disciplinar

O Subcomandante Geral, no uso das atribuições previstas no art. 24, da Instrução Normativa
do Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2017, publicada no SUNOR nº 53 de 30 de
outubro de 2017 c/c Art. 9º da Lei nº11.328 de 1996 alterada pela Lei nº 15.186 de 2013 e art.10, inc. IV
da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE), 

R E S O L V E:

Art. 1º- Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar, de caráter acusatório em desfavor
do 3º Sgt PM Mat. 106629-3/ROCHESTER CAVALCANTI BELÉM/16ºBPM, SD PM Mat. 113727-
1/CRISTIANO  SOUZA  SILVA/16º  BPM,  Sd  PM  Mat.  113767-0/BRUNO  GOMES  JOSÉ  DA
SILVA/16ºBPM, SD PM Mat. 116348-5/JOSÉ FERREIRA MAURÍCIO/2º BPM, SD PM Mat.113631-
3/JORGE  ALEXANDRE  PACHECO/16ºBPM  e  SD  PM  Mat.  116387-6/ARTUR  LUIZ  SILVA
SAMPAIO CABRAL/16º  BPM  para  apurar  em  toda  extensão,  os  fatos  constantes  no  SIGEPE nº
7407295-7/2017 encaminhado pela Corregedoria Geral através do Ofício nº 274/2018/Dep. Cor. e para
isso designo o 2º SGT Mat. 106626-9/DJALBA SIQUEIRA JUNIOR/16ºBPM, como encarregado do
feito;

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contados os efeitos partir do
1º dia útil após sua publicação.

Art. 3º – Publique-se em Boletim Geral. (SEI nº 7407295-7.17). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=251403&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=26b76c15921970ac164f12272b8208fcc4c0ca5afc45302c6bcfbf3f1631fdaa
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=261948&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6fba366eedf8bf05efe9dac256a301e1a59320810cdd4b7060d0463250e0ce5d
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Nº 020,  de 24 JUL 2018

EMENTA: Designa Graduado como Encarregado para Proceder a Sindicância Admi-
                    nistrativa Disciplinar

O Subcomandante Geral, no uso das atribuições previstas no art. 24, da Instrução Normativa
do Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2017, publicada no SUNOR nº 53 de 30 de
outubro de 2017 c/c Art. 9º da Lei nº11.328 de 1996 alterada pela Lei nº 15.186 de 2013 e art.10, inc. IV
da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE), 

R E S O L V E:

Art. 1º- Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar, de caráter acusatório em desfavor
do Sd PM Mat.  108693-6/CRISTIANO SILVA SANTOS/12ºBPM,  Sd PM Mat.  117547-5/CARLA
CIBELE PEREIRA/ACG e Sd PM Mat. 115575-0/JAIRO ANDRADE DO NASCIMENTO/12ºBPM,
para apurar em toda extensão, os fatos constantes no SIGEPE nº 7408009-1/2016 encaminhado pela
Corregedoria Geral através do Ofício nº 277/2018-Dep. Cor, e para isso designo a 2ºSGT PM Mat.
102969-0/VANESSA BARBOSA DA SILVA/12ºBPM, como encarregada do feito;

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contados os efeitos partir do
1º dia útil após sua publicação.

Art. 3º – Publique-se em Boletim Geral. (SEI nº 7408009-1.16). 

--oo(0)oo--

Nº 021, de JUL 2018

EMENTA: Designa Graduado como Encarregado para Proceder a Sindicância Admi-
                    nistrativa Disciplinar

O Subcomandante Geral, no uso das atribuições previstas no art. 24, da Instrução Normativa
do Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2017, publicada no SUNOR nº 53 de 30 de
outubro de 2017 c/c Art. 9º da Lei nº11.328 de 1996 alterada pela Lei nº 15.186 de 2013 e art.10, inc. IV
da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE), 

R E S O L V E:

Art. 1º- Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar, de caráter acusatório em desfavor
do 2ºSGT PM Mat.  107808-9/MARCÍLIO DIONÍSIO DE OLIVEIRA/DIM,  Cb PM Mat.  106886-
5/MARCIO DIOGO ANICETO DA MOTA/BPRp e Sd PM Mat. 107817-8/GEORGE BATISTA DE
MELO/19ºBPM, para  apurar em toda extensão,  os fatos  constantes  no SIGEPE nº  7406543-2/2016
encaminhado pela Corregedoria Geral através do Ofício nº 270/2018-Dep/Cor, e para isso designo o ST
PM Mat. 31627-0/ANDRÉ ARAÚJO BEZERRA DE MELO/19ºBPM, como encarregado do feito;

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contados os efeitos partir do
1º dia útil após sua publicação.

Art. 3º – Publique-se em Boletim Geral. (SEI nº 7406543-2.16). 

8.0.0.   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Despacho Homologatório

Nº 85, de 20 JUL 2018

Reconhecendo a legalidade das seguintes acumulações:

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=251322&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=d56ca83abe022c7ae10484ea3b79f42334c0c489215305bcfcf7bd0acd666ab2
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=251444&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=70350929ae3930f6d5bb9e50744160e14d65e68dec14fb4abafd45e15ab50614
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Homologo, com fundamento na Portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014, o inteiro teor
do relatório da Comissão de Acumulação de Cargos, Empregos e Funções – CACEF, instituída pelo
Decreto nº 38.540, de 17/08/2012. 

Turma Processo nº Servidor Vínculos 
1 0222164-8/2017 Jader Aretakis 

Cordeiro 
Coronel (Reserva Remunerada PMPE – 
Médico), matrícula nº. 15296 

Médico (Ministério da Saúde/SUS) 
Marília Raquel Simões Lins - Secretária de Administração. 

(Transcrita do DOE nº 133, de 21 JUL 2018)

9.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 

9.1.0.   Aviso de Licitação

Processo 0180.2018.CPL I.PE.0030.DASIS – Objeto: Prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, com reposição total de peças, em aparelhos de ar condicionado pertencentes ao
Sistema  de  Saúde  da  PMPE.  Valor  Estimado  R$  294.948,1332.  Recebimento  das  Propostas:  até
02/AGO/2018 às 08:00h. Disputa de Preços: 02/AGO/2018 às 09:00h (horário de Brasília). 

O Edital encontra-se nos sites www.peintegrado.pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br. Fone:
(81)  3181-1468.  Recife-PE,  20  JUL 2018.  Sérgio  José  Nogueira  de  Oliveira  -  Maj  PM/Pregoeiro/
DASIS. (F) 

(Transcrito do DOE nº 133, de 21 JUL 2018)

10.0.0.   PROCESSO ELEITORAL 2018

10.1.0.   Afastamento de Policiais Militares

O Comandante Geral , no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso
I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994 e
considerando o que dispõe o Art. 14, § 9º da Constituição Federal, bem como, o Art. 1º, Incisos II,
alínea “l”, IV, alínea “a” e Inciso VII “a” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990,

R E S O L V E:

I - Deferir o afastamento das atividades policiais militares (operacionais e administrativas),
dos Militares abaixo relacionados, que pretendem concorrer a cargo eletivo nas Eleições Federais e
Estaduais 2018 e que protocolaram requerimento de afastamento;

II – Determinar que os militares afastados permaneçam classificados em suas respectivas
OME de origem, na condição de adidos a Unidade;

III – Determinar que os militares afastados entreguem na sua OME, até o prazo estipulado
pelo  TSE,  a  ata  da  convenção  partidária  ou  documento  equivalente  emitido  pelo  partido  político,
comprovando a escolha de seu nome;

IV – Determinar que os Comandantes, Chefes e Diretores remetam à Diretoria de Gestão de
Pessoas, no dia seguinte ao seu recebimento, os documentos descritos no inciso anterior, para fim de
publicação do ato de agregação dos militares que tiveram os nomes escolhidos na convenção partidária;

V - Determinar que os Comandantes, Chefes e Diretores informem à Diretoria de Gestão de
Pessoas a relação dos militares que não entregaram na OME os documentos descritos no inciso III, bem
como,  os  que  não  tiveram  o  nome  aprovado  na  convenção  partidária,  para  fim  de  revogação  do
afastamento e imediato retorno às atividades policiais militares.
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VI – Determinar que a Diretoria de Gestão de Pessoas proceda os ajustes nos vencimentos
dos militares afastados, em atenção ao que dispõe o Art. 15, Inciso I da Lei Complementar nº 059, de
05JUL04.

Nº Posto/Grad. Mat. Nome OME A/C 

1 MAJ PM 940251-9 Boanerges Carvalho de C. Sobrinho 11º BPM 09JUL2018

2 CAP 101067-0 Fradik Francisco Lopes Pereira 2CIPM 09 JUL 2018

3 CB 108076-8 Edson Ferreira da Silva Júnior 21 BPM 09 JUL 2018

4 SGT 103214-3 Nerivalter Nascimento de Lima 25 BPM 09 JUL 2018

5 MAJ 950979-9 Pedro Mendes da Silva Filho 5 CIPM 09 JUL 2018

6 ST 910375-9 Marcos Gervásio dos Santos DASIS 09 JUL 2018
(SEI nº 3900000034.000362/2018-31). 

11.0.0.   3ª SEÇÃO DO ESTADO MAIOR GERAL

11.1.0.   Museu da Polícia Militar de Pernambuco

11.1.1.   Convite

Este Comando Geral informa que o Museu da Polícia Militar de Pernambuco será aberto
para  visitação.  Na  oportunidade,  esta  Corporação  receberá  um público  de  autoridades  ligadas  aos
museus no Estado de Pernambuco, o qual será informado sobre a formação e a história da instituição
através de seu acervo, conforme programação abaixo:

1) Data: 25 de julho de 2018;
2) Local: Museu da PMPE, no Quartel do Comando Geral;
3) Hora: das 09 às 12horas.
(SEI nº 3900000047.000101/2018-71).

12.0.0.   Nota

Com o presente Boletim Geral, está sendo distribuído do Aditamento ao BG nº 134, de 24
JUL 2018, versando sobre convocação para o CAS/PM 2018.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.1.1.   Recurso de Revisão Disciplinar

Recorrente: Sd PM Mat. 110419-5/BPGd – Armando Franklin de Barros Lopes
Presidente: Maj PM 930300-6/BPTran - José Mauricio Tavares Filho
Relator: Maj PM 940283-7/RPMon - Luiz Fernando Coelho de Oliveira
Revisor: Maj PM 950962-6/CIPCães - Antônio Ricardo Andrade Castelo Branco
Designação: Portaria do Comando Geral nº 700, de 28 DEZ 2017, publicada no BG nº 108, de 09 JUN
2017.

Vem  à  analise  desta  Comissão  Permanente  de  Recurso  Administrativos(3ª  CPRAD),  o
Recurso de Revisão Disciplinar interposto pela praça acima mencionada.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=381159&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=2be49614c0bf843c3b06a1062562dfaa0eea7c20de8271ee02a0197877cce07c
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=362582&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=8ed7d892fa0d1044b9703d834b08be366b8e10b0f2f8554d5b28c5829890e1b9
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Do Pleito

O militar  fora  punido  por  haver  incorrido  no  Art.142 da  lei  11.817,  de  24  de  julho  de
200(CDMEPE),  com 11(onze) dias de Detenção,  por  haver  faltado ao serviço de PJES,  no Evento
Olinda Beer no dia 19 FEV 17, no horário das 16h às 00h, na Patrulha 12, Plataforma 1.

a) A alegação que o serviço ora mencionado, tratava-se de serviço extraordinário, fato que
poderia respaldar sua ausência ao trabalho;

b) O prazo informado pelo militar foi de 05(cinco) horas antes do cumprimento da jornada,
tempo suficiente para uma possível substituição voluntária;

c) O atenuante pelo Art.25, inciso I, do CDMEPE;

d) O reconhecimento em láurea, pelo ato de doar sangue.

Conclusão

Esta  3ª  Comissão  Permanente  de  Recurso  Administrativo  Disciplinar(3ªCPRAD),  diante
análise  das  alegações  apresentadas  pelo  recorrente  em sua  defesa,  observamos  que  no  Recurso  de
Revisão Disciplinar   não  são  apresentados fatos  novos que ensejam na modificação ou anulação
aplicada, nem são vislumbrados qualquer ato de injustiça ou prejuízo dos direitos do recorrente, pelo
contrário, destacamos que o presente feito teve observância do consagrado princípio da ampla defesa e
do contraditório, disposto no Art.5º. LV. da CF/88, e por estes motivos opinamos pela manutenção da
pena aplicada ao mesmo, pelo Sr Comandante do BPGd, publicada no BI nº 078/BPGd, de 27 ABR 17
em sua Reconsideração de Ato, BI nº 161 de 24 AGO 17 em Queixa e parecer da Representação nº
015/2017 de 18 OUT 17, com 11(onze) dias de detenção, pela infração tipificada no Art142, da Lei nº
11.817, de 24 JUL 00(CDMEPE). (SEI nº 3900032226.000042/2018-10). 

--oo(0)oo--

1.2.0.   5ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.2.1.   Recurso de Revisão Disciplinar

Presidente: Maj QOPM Mat. 940225-0/10º BPM – Fernando Ferreira da Silva Júnior.
Relator: Maj QOPM Mat. 940722-7 / 8ª CIPM – Randolpho Faustino Barbosa Bastos.
Revisor: Maj QOPM Mat. 920514-4 / 24º BPM – Enedino David de Souza Neto.
Designação: Portaria do Comando Geral nº 702 de 28 de dezembro de 2017, publicada no Boletim
Geral nº 17, de 24 de janeiro de 2018.
Impetrante: Sd QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM – Tiago Costa Rodrigues da Silva.

Extrato de Decisão

Vem à  analise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (5ª  CPRAD)  o
Recurso de Revisão Disciplinar interposto pela praça acima mencionada.

Dos Fatos

No dia  29  de  março de  2015 o  SD QPMG Mat.  109585-4/3ª  CIPM – TIAGO COSTA
RODRIGUES DA SILVA faltou ao serviço no evento Operação Semana Santa – Paixão de Cristo, no
setor da patrulha 13, no horário das 15h00 às 23h00, infringindo o Artigo 84 da Lei nº 11.817, de 24 de
julho de 2000 – Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE), sendo tal fato
sido levado ao conhecimento do seu Comandante através do Ofício nº 181/2015 – 1ª Seção, SIGEPE Nº
5652975/2015, o qual fazia remessa de comunicações das faltas na Operação Semana Santa.

No dia 08MAI2015, o SD QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM – TIAGO COSTA RODRIGUES
DA  SILVA  apresentou  sua  razão  de  defesa  afirmando  que “não  foi  observado  o  critério  de
voluntariedade e tempestividade no depósito da diária na Conta-Corrente do Policial Militar, para suprir 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=68276&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=dca364e6f43e47f09810c17a8e63e38fc54f4e4705d2f3916eba95bd57aff235
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despesas (Sic) de deslocamento de sua residência para a sede do 2º BPM e alimentação no horário
correspondente ao serviço extra.”

O Boletim Interno nº 091, de 18MAI2015/2º BPM publicou, em desfavor do supracitado
militar estadual, a punição de 21 (vinte e um) dias de prisão.

No dia 28MAI2015 o SD QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM – TIAGO COSTA RODRIGUES
DA SILVA assinou uma notificação ratificando o teor do Boletim Interno nº 091, de 18MAI2015/2º
BPM, acerca da prisão que lhe foi  imposta.  Ainda nessa  mesma data,  a praça em tela  impetrou o
Recurso de Reconsideração de Ato.

No  dia  09JUN2015  o  Comando  do  2º  BPM  INDEFERIU  a  Reconsideração  de  Ato,
mantendo a punição de 21 (vinte e um) dias de prisão em desfavor do impetrante.  Tal  decisão foi
publicada no Boletim Interno nº 107, de 09 de junho de 2015/2º BPM.

No dia 16JUN2015 impetrante ingressou junto ao Sr. Diretor Integrado do Interior-1 com o
Recurso de Queixa contra a decisão adotada pelo Comandante do 2º BPM.

No dia 17JUN2016 o impetrante  foi  notificado acerca da manutenção da punição de 21
(vinte e um) dias de prisão pelo Sr.  Diretor da DINTER-1, conforme publicou o Boletim Interno nº 203,
de 10 de dezembro de 2015/DINTER-1.

No dia 23JUN2016 o 3º SGT QPMG 106798-2/SILVÂNIO ALVES PEREIRA ingressou
uma Representação em defesa do SD QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM – TIAGO COSTA RODRIGUES
DA SILVA. Tal  representação embora tenha sido endereçada ao Sr.  Diretor Geral  de  Operações da
PMPE, foi encaminhada através da DINTER-1, que emitiu parecer no sentido que tal recurso deveria ser
apreciado pelo Comandante da 3ª CIPM, conforme publicou o Boletim Interno nº 113, de 11 de julho de
2016/DINTER-1.

Através  do  Of.  Nº  081/2016-Seç.  Cor./DINTER-I,  de  15JUL2016,  o  Recurso  de
Representação foi devolvido ao Comando da 3ª CIPM. No texto do documento de remessa, o Diretor
salienta que, diante da inexistência de previsão expressa de onde será interposto o mencionado Recurso
de  Representação,  por  uma  questão  de  trâmite  processual,  deveria  ser  apreciado  pela  autoridade
imediata à que estiver subordinado o militar, uma vez que aquela Diretora já havia emitido decisão em
Recurso de Queixa acerca dos fatos que ensejaram a punição do SD QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM –
TIAGO COSTA RODRIGUES DA SILVA.

No dia 04AGO2016 o SD QPMG Mat. 109585-4/3ª CIPM – TIAGO COSTA RODRIGUES
DA SILVA foi notificado acerca da manutenção da punição de 21 (vinte e um) dias de prisão em seu
desfavor pelo indeferimento do Recurso de Representação pelo Comandante da 3º CIPM.

Através  do documento datado de 11AGO2016,  o  SD QPMG Mat.  109585-4/3ª  CIPM –
TIAGO COSTA RODRIGUES DA SILVA ingressou com o Recurso de Revisão Disciplinar, invocando
o Artigo 55 do CDMEPE, alegando o que se segue de forma sintetizada:

1.  Flagrante  de  nulidade  processual  –  uma  vez  que  a  autoridade  da  qual  incumbiu  o
julgamento do Recurso de Representação, fora exatamente o oficial representado, ou seja,  o oficial
diretamente ligado à comunicação.

2. Que o miliciano não teria faltado deliberadamente, apenas não pode comparecer haja vista
a falta de numerários suficientes para se manter naquele período haja vista o depósito da diária não
haver sido efetuado adiantadamente, e sintonia com a legislação vigente.

Através  do  Ofício  nº  0441/DGP-8/S.  Cart.,  datado  de  28AGO2017,  foi  solicitado
pronunciamento jurídico à Diretoria Especial  de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA) acerca da
interposição do Recurso de Representação, através do qual o 3º SGT QPMG 106798-2/SILVÂNIO AL-
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VES PEREIRA subscreveu  em defesa  do  SD QPMG Mat.  109585-4/3ª  CIPM –  TIAGO COSTA
RODRIGUES DA SILVA, bem como a possível  supressão de instância  no julgamento do referido
Recurso.

O Encaminhamento/Consultiva  nº  315/2017-DEAJA,  datado  de  13OUT2017,  em síntese
estabelece o que se segue:

1. O  Recurso  de  Representação  interposto  pelo  3º  SGT  QPMG  106798-2/SILVÂNIO
ALVES PEREIRA é incabível, uma vez que segundo a DEAJA, apenas são consideradas competentes
para  interpor  o  Recurso  de  Representação  aquelas  autoridades  constantes  do  Art.  10  do  CDMEPE.
Portanto,  ainda  segundo  aquela  Diretoria,  diante  do  latente  vício  de  forma  no  Requerimento
Administrativo Disciplinar manejado, deve-se negar o Recurso de Representação. 

2. O Recurso de Revisão Disciplinar não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais ao militar estadual. Posto que, os demais Recursos presentes no CDMEPE – Reconsideração
de Ato; Queixa; e Representação – estabelecem um sistema escalonado e sequencial que visa à nova
apreciação dos atos punitivos, que são atos prejudiciais sim, mas que não são os únicos possíveis de vir a
prejudicar o Militar Estadual, atos esses derivados de um processo disciplinar. 

3. Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se  refere  especificamente  a  atos  processuais,  também nos casos  em que,  cabíveis  os  três  outros
Recursos,  significa  admitir  uma  redundância  recursal,  totalmente  desnecessária  face  a  amplitude  de
defesa que possui o Servidor Militar Estadual. 

4. A real finalidade do Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar se houve
cometimento  de  transgressão  disciplinar  singela.  No  caso  em análise,  as  provas  coligidas  aos  autos
demonstram  que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  foram  consistentes  e  considerados  como
transgressões disciplinares. 

5. Para justificar sua falta ao serviço, o Requerente alegou que no pagamento das diárias
não foi observado os critérios de voluntariedade e tempestividade. Tal alegação não deve prosperar, posto
que  aos  policiais  escalados  no  evento  foram  disponibilizados  alimentação  e  transporte,  não  sendo
necessário alojamento para o turno de serviço para o qual se encontrava escalado o Requerente, haja vista,
ter sido fornecido também transporte para retorno.

Decisão

Lastreados  nos  argumentos  anteriormente  apresentados,  presentes  no  Pronunciamento  da
DEAJA e  constante  do  Encaminhamento/Consultiva  nº  315/2017-DEAJA,  datado  de  13OUT2017,
ratificamos como NÃO CABÍVEL o Recurso de Revisão Disciplinar interposto pelo SD QPMG Mat.
109585-4/3ª CIPM – TIAGO COSTA RODRIGUES DA SILVA.

Julgamos as razões apresentadas pela defesa no aludido Requerimento como insuficientes
para que se modifique a pena aplicada, tanto pelo rigor formal com que foi consignado o processo, quanto
às questões de mérito alegadas, as quais foram exaustivamente refutadas.

Diante do exposto, encaminhamos o feito, juntamente com toda documentação pertinente, ao
Comandante da OME que o policial estiver subordinado para adoção das providências legais. (SEI nº
3900037171.000001/2018-20). 

1.3.0.   Interposição de Recurso Administrativo Disciplinar

1.3.1.   Reconsideração de Ato

A Gerência  Geral  de  Assuntos  Jurídicos  da Secretaria  de Defesa Social,  encaminhou ao
Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 692/2018/GGAJ/SDS, de 05 de julho de 2018 e seus anexos,
informando sobre a interposição do Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração de Ato em
04 de  julho  de  2018, relativo  ao  Cb PM Mat. 104875-9, Aldenio Marcos Falcão Cordeiro, referente à

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=244510&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=06aa32eb45b6c71f323e5d345517008f2ac04278a35eb9a339f605cf017931fb
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pena de exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 3879, de
28 de junho de 2018, publicada no DOE nº 120, de 30 de junho de 2018, ficando com isso suspensos
todos os efeitos da referida pena de exclusão, até o julgamento do recurso de Reconsideração de Ato ,
com base no Art.  51,  inciso I,  § 1º da Lei  nº 11.817,  de 24 de julho de 2000 (CDMEPE).  (sei  nº
3900000016.000160/2018-15). 

A Gerência  Geral  de  Assuntos  Jurídicos  da Secretaria  de Defesa Social,  encaminhou ao
Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 691/2018/GGAJ/SDS, de 04 de julho de 2018 e seus anexos,
informando sobre a interposição do Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração de Ato em
03 de julho de 2018, relativo ao  Sd PM Mat. 113356-0, Jorge da Costa Amorim, referente à pena de
exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 3876, de 28 de
junho de 2018, publicada no DOE nº 120, de 30 de junho de 2018, ficando com isso suspensos todos os
efeitos da referida pena de exclusão, até o julgamento do recurso de Reconsideração de Ato, com base
no  Art.  51,  inciso  I,  §  1º  da  Lei  nº  11.817,  de  24  de  julho  de  2000  (CDMEPE).  (SEI  nº
3900000016.000162/2018-04). 

A Gerência  Geral  de  Assuntos  Jurídicos  da Secretaria  de Defesa Social,  encaminhou ao
Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 705/2018/GGAJ/SDS, de 11 de julho de 2018 e seus anexos,
informando sobre a interposição do Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração de Ato em
04 de julho de 2018, relativo ao Cb PM Mat. 28978-7, Nilton Soares de Almeida, referente à pena de
exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 3881, de 28 de
junho de 2018, publicada no DOE nº 120, de 30 de junho de 2018, ficando com isso suspensos todos os
efeitos da referida pena de exclusão, até o julgamento do recurso de Reconsideração de Ato, com base
no  Art.  51,  inciso  I,  §  1º  da  Lei  nº  11.817,  de  24  de  julho  de  2000  (CDMEPE). (SEI  nº
3900000016.000161/2018-51). 

C O N F E R E:

LAERTE JOSÉ DE LIMA – CAP QOPM
Resp. p/Adjunto da Ajudância Geral

MENSAGEM BÍBLICA
Descansa no Senhor e espera Nele. (Salmo 37.7)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=379159&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=b41f98b1116620ef30e1a4c0041559ff0f762491311b10048b95bf7c2ba5a1c8
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=378271&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=fbcb0f92c7596828e1762e7bc1d2e708f94a1552456a985c3e6ae59f8cdf1b8c

